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Meio ambiente recebe amplas garantias 
0 Brasil terá a lei 

mais avançada 
do mundo no campo 

da ecologia 
abe 
soa 
R*ff< 

A defesa do meio ambiente, 
um tema ignorado nas Constitui­
ções anteriores, desta vez mere­
ceu uma série de normas destina­
das a provocar uma reviravolta 
em uma questão tradicionalmen-

g.jjB negligenciada no País. "O Bra-
' .SI passará a ter a legislação mais 

avançada em termos de proteção 
ambiental do mundo", festeja o 
d e p u t a d o F á b i o F e l d m a n 
(PSDB-SP), um dos responsáveis 
pelo texto aprovado por 450 cons­

t i t u i n t e s . 
r, 9 v 

O artigo 262 da nova Consti­
tuição, por exemplo, exige estudo 
prévio de impacto ambiental para 
obras ou atividades que possam 
causar degradação ecológica e 
prevê punição para crimes contra 

JSU natureza, que passam a ser con­
siderados contravenção penal. O 
infrator, além de estar obrigado a 
reparar os danos causados, poderá 
sofrer sanções penais e adminis­
trativas. 

Os efeitos da nova legislação 
não aparecerão de imediato, acre­
dita Feldman, pois ela exigirá 
uma profunda reformulação ins­
titucional. "O poder público não 

.; #nha como gerir de forma eficaz a 
área de meio ambiente", diz o de­

putado. "Com a nova Constitui­
ção, o setor precisará ganhar no­
va dimensão." Para ele, são con­
quistas igualmente importantes 
a elevação a património nacional 
da floresta amazônica, da mata 
atlântica, da serra do Mar, do 
Pantanal mato-grossense e da zo­
na costeira. "É o primeiro passo 
para conter a devastação nessas 
áreas", diz. 

Roque Monteleone Neto, di-
retor de pesquisas da Companhia 
de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental de São Paulo (Cetesb), 
já não é tão otimista. Preocupado 
com o despreparo oficial para fa­
zer cumprir a legislação de prote­
ção ao meio ambiente, ele diz que, 
se não for criado o Ministério do 
Meio Ambiente, "os avanços se­
rão letra morta". 

"Não será fácil tirar do pa­
pel a nova lei constitucional", 
concorda José Carlos Carvalho, 
secretário-geral do Instituto Bra­
sileiro de Desenvolvimento Flo­
restal (IBDF). Sua esperança é 
que, com a nova dimensão políti­
ca que o assunto adquiriu, o poder 
público e a população conscienti-
zem-se de que a "questão florestal 
e conservacionista no País não 
têm sido tratadas de forma prioti-
rária e adequada''. 

A modesta infra-estrutura do 
IBDF dá as dimensões das dificul­
dades: com 800 fiscais, sem equi 
pamentos adequados e um magro 
orçamento de 5 bilhões de cruza­
dos para este ano, o órgão tem a 
tarefa de fazer respeitar a legisla­
ção de proteção à fauna e à flora 
em todo o País. 
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Poucas mudanças 
na área da saúde 

a oh Na área da saúde, as mu­
danças são poucas mas impor­
tantes . Uma delas é que o sis­
tema de saúde passa a ser in­
tegrado, com a par t ic ipação 
da União, es tados e municí -

- pios. O setor ganhará uma lei 
. de diretr izes orçamentár ias . 

Até lá, 30% do orçamento da 
previdência social, incluindo 
o seguro desemprego, lhe se­
rá destinado. 

A regionalização e a hie­
r a r q u i z a ç ã o do s i s t e m a já 
existem na prática, sob o no­
me de S i s t e m a Unif icado e 
D e s c e n t r a l i z a d o de S a ú d e 
(Suds), implantado pela pri­
meira vez no Brasil em julho 
do ano passado, unindo, em 
São Paulo, o Inamps e a secre­
t a r i a es tadua l de Saúde. "O 
texto constitucional é um re­
ferendo para o Suds", ressalta 
o secretário de Saúde de São 
Pau lo , José Ar is todemo Pi -
not t i . 

Outra determinação fun­
damental : está expressamen­
te proibida a comercialização 
de órgãos e tecidos humanos, 

» bem como a do sangue e seus 
derivados, que passam para o 
controle do Estado. 

O princípio da unificação 
tem adeptos tan to do lado do 
Estado como dos representan­
tes da medicina privada. Cha-
fic Farhat , secretário geral da 
Federação Nacional dos Esta­
belecimentos de Serviços de 
Saúde (Fenaess), admite que, 
filosoficamente, a ideia é cor-
re ta . "Nada melhor do que o 
prefeito, o vereador, o repre­
sen t an t e da comunidade e o 
médico do bai r ro para saber 
das necess idades de sua re­
gião", pondera Farhat . Ele só 
não acredi ta que no Brasil a 
unificação dê cer to : " É bom 
para um país adiantado, edu­
cado, culto. Aqui, tudo conti­
nuará como es tá" . 

Na á rea de a t e n d i m e n t o 
médico-hospitalar, o sistema 
vai centralizar as verbas pro­
venientes dos orçamentos da 
União, estados e municípios 
"num mesmo saco", como de­
fine Farha t . "Isso é bom", diz 
o médico. Atualmente, os ser­
viços prestados numa região 
são financiados pelas três ins­
tâncias governamentais: o go­
verno federal mantém o aten­

dimento do Inamps, o Estado 
tem seus centros e hospitais e 
o munic íp io , seu pronto-so-
corro. 

Com a unificação, a União 
repassa a verba ao Estado, que 
por sua vez a envia aos muni­
cípios. O dinheiro é centrali­
zado em uma coordenação do 
sistema, que estuda as neces­
sidades de saúde de uma cida­
de e financia o a tendimento , 
sempre prestado pelo municí­
pio. Mas o texto da Constitui­
ção não estabeleceu a parcela 
que caberá a cada um: "Uma 
imperfeição", afirma Pinot t i . 
P a r a ele, não b a s t a apenas 
que as leis ordinárias definam 
esse investimento, embora is­
so precise ocorrer para evitar 
distorções. 

"Uma lei ord inár ia deve 

definir a porcentagem da apli­
cação, senão seremos sempre 
a sobra da s o b r a " , a d v e r t e 
Chafic Farhat . Ele lembra que 
a "un iversa l i zação ampl iou 
m u i t o a faixa de população 
atendida pelo sistema de saú­
de, sem que ocorresse o cor­
respondente crescimento dos 
recursos" . Atua lmente , só o 
dinheiro que sobra da Previ­
dência Social, depois de pagos 
os benefícios — aposentado­
ria, auxíl io doença, pensões, 
entre outros — é destinado ao 
Inamps. "A assistência médi­
ca deve receber no m í n i m o 
30% do dinheiro a r recadado 
pela P rev idênc i a " , defende 
Farhat . Essa também não foi 
uma questão decidida pela no­
va Constituição. 

F a r h a t a ler ta ainda para 
o não pagamento pelo governo 
da par te que lhe cabe para o 
sustento da Previdência: "Faz 
16 anos que o governo não con­
t r i b u i com o t e r ç o que t e m 
obrigação de dar para comple­
tar o dinheiro arrecadado pe­
los empregados e empregado­
r e s . E a C o n s t i t u i ç ã o n ã o 
aborda esse t e m a " , l e m b r a 
ele. "A falta de recursos pode 
levar o s is tema ao descrédi­
t o . " J á o senador A lmi r Ga­
br ie l (PMDB-PA) e s t á con­
vencido de que o texto é o me­
lhor: com a integração, aca-
ba-se com o para le l i smo e a 
superposição de serviços, con­
flitos de atuação e, sobretudo, 
desperdício de recursos. 
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Censura é só classificatória 

Com a nova Constituição, 
está ext inta a censura. "É ve­
dada toda e qualquer censura 
de natureza política, ideológi­
ca e ar t í s t ica" , diz o parágra­
fo 2» do a r t i g o 223 da nova 
C o n s t i t u i ç ã o . Mas i s to não 
significa l iberdade para "a s 
agressões de ordem moral que 
vêm sendo feitas por emisso­
ras de rádio e televisão, prin­
cipalmente nas novelas e pro­
gramas humorís t icos" , como 
observa a depu t ada Sandra 
C a v a l c a n t i ( P F L - R J ) , uma 
das in tegran tes da Comissão 
que t r a t o u do a s s u n t o n a 
Constituinte. "A família bra­
sileira te rá meios para se de­
fender", garante ela. 

O que se ex t ingu iu foi a 
censura prévia a diversões e 
espetáculos públicos. O Servi­
ço de Censura exist ia exata-
mente para esse fim: exami­
nar filmes, peças teatrais , no­
velas e programas de televi­
são, e l iberá-los ou não. Po­
deria liberá-los com cortes ou 
simplesmente não liberá-los. 
Até hoje, por exemplo, não pô­
de ser exibido no Pais o filme 
Je vous s a l u e , M a r i e , de 

•s^-Jean-Luc Goddard. O próprio 

presidente Sarneu o censurou 
a pedido da Igreja. 

Agora, o governo só vai 
ter de informar sobre a natu­
reza dessas diversões e espetá­
culos, estabelecer as faixas de 
idade para as quais não são re­
comendados e indicar locais e 
horários mais adequados para 
a sua apresentação. Isso tudo 
terá de ser ainda definido em 
lei. Á lei vai designar o órgão 
que executará essa tarefa, e 
ele poderá aproveitar os fun­
cionários do atual Serviço de 
Censura, pois as a t r ibuições 
serão semelhan tes . Mas vai 
t a m b é m e s t a b e l e c r os 
"meios legais" para que a pes­
s o a l a família possam defen-
der-se de programas de rádio e 
televisão que não respe i tem 
valores "éticos e sociais", da 
população. Segundo Sandra 
Cavalcanti , esses "meios le­
g a i s " serão ações que qual­
quer pessoa, sentindo-se ofen­
dida, poderá impetrar na Jus­
tiça. Ela acredita que isso fa­
rá com que as próprias emis­
soras tomem mui to cuidado 
para não levar ao ar cenas que 
choquem os padrões morais da 
média da população brasilei­
ra. 
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Pausa durante o trabalho 
Apesar dos muitos faltosos que 
chegaram a prejudicar a sua 
imagem, a Constituinte traba­

lhou bastante, até mesmo em ra­
zão do complicado sistema de 
elaboração legislativa adotado. 
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A hora do cochilo 
Mais de 24 mil horas de discur- mo o deputado Fernando Santana 
sos e votações venceram até mes- e ameaçaram a resistência de sua 
mo um homem experimentado co- colega Cristina Tavares. 

Sarney e constituintes, 
relações sempre difíceis 

Apesar de t e r af i rmado, 
em o u t u b r o de 1987, que a 
Constituinte — então em fase 
de conclusão do trabalho das 
comissões e subcomissões — 
perdera a maior parte de seu 
tempo discutindo sistema de 
governo e mandato presiden­
cial, o presidente José Sarney 
não fez outra coisa daí para a 
f r en te . Sua f ixação nesses 
dois tópicos foi tamanha que 
só .tarde demais despertou pa­
ra o fato de que a nova Consti­
tuição ret irava alguns de seus 
poderes e t r ans fe r i a impor­
t an t e s verbas da União para 
estados e municípios. 

Na verdade, em seu início, 
a Constituinte era uma festa 
t a m b é m pa*ra o p res iden te . 
Afinal, fora ele que a convoca­
ra, cumprindo promessa her­
dada de Tancredo Neves. Mas, 
as r e l a ç õ e s logo a z e d a r a m 
quando se delineou a tendên­
cia favorável ao sistema par­
lamentar is ta e a um mandato 
presidencial de quat ro anos. 
Em se tembro de 1987, o con-
s u l t o r - g e r a l da Repúb l i ca , 
Saulo Ramos, examinou o se­
gundo substi tut ivo do relator 
Bernardo Cabral — apresenta­
do à Comissão de Sis temat i ­
zação — junto com Sarney e 
disse à imprensa: "Encontra­
mos coisas que nos estarrece­
ram". 

A irr i tação do presidente 
a u m e n t o u depois que a Co­
missão de Sistematização op­
tou pelo parlamentarismo e o 
m a n d a t o de q u a t r o a n o s . 
" F r u s t r o u o povo" , acusou 

Sarney, em jane i ro . No mês 
seguinte, em sua Conversa ao Pé 
do Rádio, o presidente ten tou 
colocar a opinião pública con­
t r a a Cons t i t u in t e . " S e r á o 
caos, o império do crime e da 
i m p u n i d a d e " , c r i t i cou Sar­
ney, ao comentar o artigo que 
proíbe prisão sem f lagrante 
ou mandado. Com a votação 
favorável ao mandato de cin­
co anos, em 25 de março, Sar­
n e y r e c o n c i l i o u - s e com a 
C o n s t i t u i n t e . " E l a deu de­
monstração de grande matu­
ridade", elogiou. 

Em meados de abr i l , po­
rém, voltou ao ataque: "A vo­
tação desse s i s tema t r ibu tá ­
rio representa a inviabiliza­
ção da União" , bombardeou 
Sarney. O resultado do traba­
lho da Consti tuinte, segundo 
o pres idente , ser ia t o r n a r o 
País "ingovernável". No mês 
seguinte, acusou o Congresso 
de abrigar uma "guerri lha po­
l í t i c a pa ra deses tab i l i za r a 
harmonia entre os três Pode­
r e s " . Em julhou c r i t i cou as 
" imprevidências" no campo 
social. 

Aprovado o tex to consti­
tuc iona l em segundo tu rno , 
no dia 3 de setembro, contudo, 
Sarney enviou t e l eg rama de 
felicitações ao presidente da 
Constituinte, Ulysses Guima­
rães. Aos jornal is tas , ele ex­
pressou sua disposição com 
relação à nova Carta: "Serei 
seu escravo, seu primeiro ser­
vidor, pronto para dar tudo de 
mim, para que ela tenha êxito 
e sirva ao Brasil". 

Quando as sessões se realizavam 
com curtos intervalos, houve até 
quem se esquecesse de onde esta-
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va, como o deputado António 
Gaspar (PMDB-MA), e aprovei­
tasse para brincar. 

Ação dos "lobbies", da 
pajelança à discrição r 

índios seminus cantando 
e dançando, com cocares, bor-
dunas, os corpos pintados. No 
acarpetado salão verde da Câ­
mara dos Deputados, junto à 
entrada do plenário da Cons­
t i tu in te , o lobby indígena era 
exercido de forma mui to pe­
culiar: a pajelança. Mas o gru­
po de pressão dos índios foi 
a p e n a s um dos m u i t o s que 
p a s s a r a m pelo ed i f íc io do 
Congresso Nacional, ao longo 
dos 20 meses de trabalhos para 
a elaboração da nova Consti­
tuição. / 

Desde a pr imeira fase da 
Const i tu in te , levas de sindi­
calistas, padres, freiras, apo­
sentados, procuradores , juí­
zes, func ioná r ios públ icos , 
professores e t r aba lhadores 
rurais, entre outros, tomaram 
os corredores do Congresso. À 
m e d i d a q u e os t r a b a l h o s 
avançavam e se procedia às 
votações na Comissão de Sis­
temat ização e no primeiro e 
segundo t u r n o s , os grupos , 
que antes se misturavam, co­
meçaram a aparecer isolada­
mente, conforme seu interes­
se pelos t e m a s que es t avam 
em exame . Um dia e ram os 
a p o s e n t a d o s , n o o u t r o , 
ex-pracinhas da Força Expe­
d ic ionár ia Bras i l e i ra . I n t e ­
grantes de movimentos ecoló­
gicos, defensores da cr iação 
dos es tados do Triângulo ou 
do Tocant ins , todos t iveram 
sua vez de aparecer. 

Alguns v inham com slo­
gans ou desenhos pintados nas 
camisetas. Outros, mais mar­
c a v a m p r e s e n ç a de f o r m a 
mais discreta. O cerimonial , 
porém, era sempre o mesmo: 
percor r iam os gabinetes dos 
d e p u t a d o s e s e n a d o r e s , ou 
pos tavam-se nas p r inc ipa i s 
passagens para distribuir do­
cumentos em defesa de suas 
causas. Os geólogos chegaram 
a montar , quase na entrada do 
p lenár io , um enorme painel 
com o mapa do Brasi l , indi­
cando a s i tuação das jazidas 
minera is . Representan tes de 
universidades e a Confedera­
ção Nacional dos Trabalhado­
res na Agricultura instalaram 

sistemas de vídeo e exibiram 
pequenos filmes. 

Em defesa da an is t ia dos 
débitos dos produtores rurais, 
a União Democrática Ruralis­
ta (UDR) montou um podero­
so sistema de som na frente do 
Congresso e fez mui to baru­
lho. O lobby da UDR, aliás, em 
conjunto com os da Contag e 
da Central Única dos Traba­
lhadores (CUT), foi um dos 
mais numerosos e espalhafa­
t o s o s . Com fa ixas , slogans, 
aplausos e vaias, os t rês gru­
pos lo ta ram por diversas ve­
zes as ga le r i a s , con t r apon -
do-se à discrição de magistra­
dos , procuradores ou advoga­
dos do serviço públ ico que, 
graças ao seu prestígio, tive­
ram até acesso ao plenário no 
momento das votações. 

Alguns ganharam, outros 
perderam. Uns foram mais as­
síduos, como as organizações 
sindicais, que est iveram pre­
sentes prat icamente o tempo 
todo, acompanhando os t ra­
balhos por meio do Departa­
mento Intersindical de Asses­
soria Par lamentar (Diap). Ou­
t r o s pouco a p a r e c e r a m , a 
exemplo das entidades empre­
sariais, que só nas votações do 
segundo turno ten ta ram der­
rubar a jornada de seis horas 
nos tu rnos i n i n t e r r u p t o s de 
r e v e z a m e n t o . As formas de 
atuação também foram varia­
das. Os ministérios militares, 
por exemplo, prefer i ram va-
ler-se apenas das declarações 
de seus ministros ou das con­
versas de bastidores organiza­
das p e l a s a s s e s s o r i a s que 
mantêm no Congresso Nacio­
nal.O fato, contudo, é que pela 
p r i m e i r a vez foi e x e r c i d o 
a b e r t a m e n t e o lobby — uma 
antiga expressão inglesa deri­
vada da ocupação da antecâ­
mara do Par lamento bri tâni­
co por aqueles que que r i am 
in f luenc ia r suas decisões e 
que, no Brasil , era absoluta­
m e n t e p e j o r a t i v a a t é bem 
pouco tempo a t rás . Como em 
nações mais desenvolvidas, o 
País aprendeu que os grupos 
de pressão também fazem par­
te do jogo democrático. 

Os números da Constituinte 
Com 66 mil emendas apre­

sentadas em suas cinco fases 
de elaboração — a das 24 sub­
comissões, das oito comissões 
t e m á t i c a s , da Comissão de 
S i s t e m a t i z a ç ã o e das vo ta ­
ções em pr imei ro e segundo 
turnos —, a nova Constituição 
fez o Poder Legislativo brasi­
leiro t rabalhar a um ri tmo ja­
mais v i s to . Em 20 meses de 
funcionamento, foram 340 ses­
sões plenárias, somando mais 
de 2.400 horas de discursos e 
votações e nada menos que 15 
mil pronunciamentos. 

Somente na fase das sub­
comissões e comissões, o tra­
ba lho de 290 taqu íg ra fos da 
Câmara e do Senado equiva­
leu a t r ê s anos de funciona­
mento normal do Congresso: 
cerca de 1.320 horas de grava­
ções com depoimentos de re­
presentantes dos mais diver­
sos segmentos da sociedade — 
de crianças a idosos, de índios 
a professores universitários — 
tiveram de ser t ranscr i tas pa­
ra registro nos anais da Cons­
t i tu in te . 

Fo ram os computadores 
do serviço de processamento 

de dados do Senado Federal 
(Prodasen), porém, os auxilia­
res mais requisitados na ela­
boração da Constituição. Por 
permitir o fácil confronto de 
textos e a localização imedia­
ta de dispositivos, eles proces­
saram, classif icaram e mon­
taram todos os pareceres, an-
tep ro je tos e pro je tos , a lém 
das milhares de emendas. Pa­
ralelamente, o Centro Gráfico 
do Senado imprimia milhões 
de exemplares de publicações 
com emendas, pareceres, pro­
jetos, quadros comparativos, 
a lém do "Diá r io da Assem­
bleia Nacional Const i tu in te" 
e o "Jornal da Const i tuinte" . 

O intenso tráfego de pes­
soas pelas dependênc ias do 
Congresso também exigiu re­
forços na segurança e aumen­
tou o consumo de cafezinhos 
para três mil por dia. Todas as 
noites, uma tonelada de lixo 
— quase tudo papel — era reti­
rada. A Cons t i tu in te , em re­
sumo, custou, para os cofres 
públicos, cerca de Cz$ 16,5 bi­
lhões , em v a l o r e s de ho je . 


